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ANEXO XII -  MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO  06/2018 

Processo Administrativo PCS/053/2018/PE 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO E A 

EMPRESA .........................................................    

 

O Conselho Regional de Administração (CRA-SP), com sede no(a) Rua Estados Unidos, 865/889, 

Jd. América, CEP 01427-001, São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.060.078/0001-04, neste 

ato representado(a) pelo(a) Presidente do CRA-SP, o Sr. Roberto Carvalho Cardoso, nomeado pela 

Ata da 4211ª Reunião do Conselho Regional de Administração de São Paulo, de 12 de janeiro de 

2015, publicada no D.O.E. de 15 de janeiro de 2015 e em cumprimento ao artigo 26 da Resolução 

Normativa nº 438 de 20 de dezembro de 2013 do Conselho Federal de Administração, inscrito no 

CPF nº 008.853.558-49, portador(a) da Carteira de Identidade nº 2514967 SSP/SP, doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo PCS/0009/2018/PESRP e em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, 

de 7 de julho de 1997,do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa MPOG 

nº 4, de 12 de novembro de 2010 e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 06/2018, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

implantação de solução de wireless corporativo, com captive portal para controle dos acessos de 

usuários externos e login social, ambos integrados com redes sociais, a ser instalada na sede do 

Conselho Regional de Administração de São Paulo, pelo período de 12 (doze) meses, em 

conformidade com as especificações e detalhamentos consignados no ermo de referência e 

seus anexos. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UN QNTD 
VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

1 

PONTO DE ACESSO SEM FIO 
GERENCIADO 802.11AC, 
DENOMINADOS ACCESS 
POINT (AP’S), COM 
DISPOSITIVO DE 
ALIMENTAÇÃO ELETRICA 
(POE) 

COMODATO 14 
R$ 

X.XXX,XX 

2 

GATEWAY (CONTROLADOR DE 
HOTSPOT E PONTOS DE 
ACESSOS) QUE FORNEÇA AS 
FUNCIONALIDADES DE 
CAPTIVEPORTAL E LOGIN 
SOCIAL 

COMODATO 1 
R$ 

X.XXX,XX 

1 3 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DE TODOS 
OS EQUIPAMENTOS E 
AMBIENTE DE REDE 
(INCLUINDO CONFIRAÇÕES 
DE SWITCHES) 

SERVIÇO 
APENAS NO 
PROJETO DE 

IMPLANTAÇÃO 

1 
R$ 

X.XXX,XX 

1 4 SERVIÇO DE TREINAMENTO 

SERVIÇO 
APENAS NO 
PROJETO DE 

IMPLANTAÇÃO 

1 
R$ 

X.XXX,XX 

1 5 
SERVIÇO DE 
MONITORAMENTO REMOTO 
DA SOLUÇÃO 

SERVIÇO 
CONSTANTE 

DURANTE 
TODO O 

CONTRATO 

24X7 
R$ 

X.XXX,XX 

1 6 
SERVIÇO DE SUPORTE 
TÉCNICO ESPECIALIZADA EM 
SLA 

SERVIÇO 
CONSTANTE 

DURANTE 
TODO O 

CONTRATO 

HORÁRIO DE 
EXPEDIENTE 

CRA-SP 

R$ 
X.XXX,XX 

                                                                          VALOR TOTAL                                              R$ XX,XX 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../......../........, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação; e 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Nota de Empenho:  
Elemento de Despesa: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 

serviço, nos seguintes termos:  

5.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual;   

5.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

5.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado 

acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

5.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

5.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

5.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  
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5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 

comprovações mencionadas. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

5.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF.  

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

5.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 

as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em 
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que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 
 
365 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI 12.846/13 – MEDIDAS GERAIS ANTICORRUPÇÃO 

10.1. Esta lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

10.2. Aplica-se o disposto nesta lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 

personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário 



 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO 

 
Página 6 de 9    Minuta de Termo de Contrato - Pregão Eletrônico  06/2018 – Proc. Adm. PCS/053/2018/PE. 

 
Rua Estados Unidos, 865/889 – Jd. América – CEP: 01427-001 – São Paulo 

Fone: (11) 3087-3200 Fax: (11) 3087-3256 – www.crasp.gov.br 

adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou 

sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, 

constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

10.3. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e 

civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 

ou não. 

10.4. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 

ato ilícito. 

10.4.1. A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização 

individual das pessoas naturais referidas no caput da Lei em questão. 

10.4.2. Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos 

na medida da sua culpabilidade. 

10.5. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

10.5.1. Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o 

limite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta 

Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no 

caso de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

10.5.2. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo 

contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 

na Lei em referência, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de 

multa e reparação integral do dano causado. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEI 12.846/13 – DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

11.1. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade 

de sua responsabilização na esfera judicial. 

11.2. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º da Lei em questão, a União, ao Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de 

representação judicial, ou equivalente, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à 

aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 

a) Perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito 

direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de 

terceiro de boa-fé; 

b) Suspensão ou interdição parcial das atividades; 

c) Dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

d) Proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 

órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 

poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo 5 (cinco) anos. 
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11.3. As sanções previstas na Lei nº 12.846/2013, apresentadas no edital do certame, não afeta 

os processos de responsabilização e aplicação de penalidade decorrentes de: 

11.3.1.  Ato de improbidade administrativa nos termos da Lei n º 8.429/92; e 

11.3.2. Atos ilícitos alcançados pela Lei nº 8.666/93, ou outras normas de licitações e 

contratos da administração pública. 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRANSIÇÃO CONTRATUAL  

12.1. A CONTRATADA se compromete, em conformidade com o parágrafo único do artigo 111 

da Lei n° 8.666/93, promover transição contratual e repassar para o CONSELHO e/ou para 

outra empresa por esta indicada todo os dados, documentação, versões finais dos produtos e 

elementos de informação utilizados na execução dos serviços; 

12.2. Tal procedimento deverá ser realizado em evento formal no período dos últimos três 

meses de vigência. Caso a CONSELHO disponibilize à CONTRATADOS recursos, perfis de 

acesso e caixas postais, estes deverão ser devolvidos, revogados e eliminados, 

respectivamente. 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTINUIDADE DO SERVIÇO E EVENTUAL 

INTERRUPÇÃO DO CONTRATO  

13.1. A interrupção na execução do projeto não interrompe a contagem dos prazos de 

execução contratual ou previsto no cronograma, salvo por motivo formalmente justificado e 

aceito pela CONSELHO;  

13.2. A interrupção na prestação do serviço sujeita a CONTRATADA às penalidades previstas, 

salvo por motivo formalmente justificado e aceito pela CONSELHO;  

13.3. Todo equipamento necessário para a manutenção do serviço ficará sob o domínio da 

CONSELHO até que a nova empresa disponibilize e coloque em operação todos os 

dispositivos substitutos;  

13.4. Com vista a mitigar riscos de descontinuidade de serviços e de dependência técnica pelo 

CONSELHO, a CONTRATADA deverá se comprometer a habilitar a equipe de técnicos da 

CONSELHO ou outra por ela indicada no uso das soluções desenvolvidas e implantadas, ou 

produtos fornecidos no escopo deste Contrato, repassando todo o conhecimento necessário 

para tal. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de São Paulo - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
São Paulo, SP, XX de XXXXX de 2018. 

 
 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO 
Adm. Roberto Carvalho Cardoso 

Presidente 
 
 
 
 

EMPRESA  XXXXXXXX 
Representante da Empresa 

   
 
TESTEMUNHAS: 
   
PELA CONTRATANTE 
Assinatura: 
Nome: 
RG / CPF: 

    PELA CONTRATADA 
 Assinatura: 
Nome: 
RG / CPF: 

 


